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Para abrir o bate-papo...

O que entendemos como Primeira Infância?
Segundo a Lei 13.257, de 8 de março de 2016, a primeira infância é o 
período que vai de 0 a  6 anos completos (ou 72 meses de vida). Esses 
primeiros anos são considerados uma janela de oportunidade cru-
cial para a saúde, aprendizado, desenvolvimento e bem-estar social e 
emocional das crianças. Diversos estudos científicos têm demonstra-
do que as experiências vividas nesse período, bem como a qualidade 
das intervenções e dos serviços ofertados, formam a base para uma 
trajetória saudável na infância. 

Os primeiros anos de vida são decisivos para meninas e meninos. O 
pleno desenvolvimento infantil depende da oferta de cuidado inte-
gral e intersetorial, articulando saúde, educação, assistência social e 
cultura. É fundamental garantir cuidado responsivo, segurança, pro-
teção contra violências e oportunidades de aprendizado, de modo 
que os impactos dessa fase sejam positivos para toda a sociedade. 

Para isso, mães, pais e cuidadores devem exercer a parentalidade 
protetiva. Ao mesmo tempo, profissionais das redes de saúde, educa-
ção e assistência social devem garantir um atendimento qualificado 
e comprometido com  as especificidades étnico-raciais, territoriais e 
culturais das crianças e de suas famílias, apoiando-as na estruturação 
das bases do desenvolvimento pleno. 

É na primeira infância que as crianças negras, quilombolas e indíge-
nas vivenciam, pela primeira vez, alguma experiência de racismo — 
uma forma cruel de violência que tem impactos profundos a curto, 

médio e longo prazo. De acordo com o Centro para a Criança em De-
senvolvimento da Universidade de Harvard1, o racismo é considera-
do uma “experiência adversa na infância”, portanto, trata-se de uma 
violação de direitos que promove estresse tóxico, medos e traumas.

Uma vez que estigmatiza e hierarquiza as diferenças entre as crian-
ças, o racismo afeta diretamente as diversas dimensões do desenvol-
vimento infantil, como a construção da identidade, da autoestima, 
do sentimento de pertencimento, da capacidade de socialização e da 
percepção de si, comprometendo a saúde física e mental.

O fator racial não deve ser analisado de forma isolada. É importante 
percebê-lo a partir de um olhar holístico, levando em conta  fatores 
que podem adicionar camadas de violência e opressão à vivência das 
crianças, a exemplo de pertencer a comunidades quilombolas,  co-
munidades de terreiro e outros povos e comunidades tradicionais.  

Diversos pesquisadores2 têm comprovado que, mesmo quando invi-
sibilizada, silenciosa ou naturalizada, a discriminação racial está pre-
sente nas interações cotidianas das crianças brasileiras e nas práticas 
institucionais. Pode ocorrer por meio das diferenças de tratamento, 
práticas, vieses e comportamentos discriminatórios nos serviços ofe-
recidos por profissionais durante o atendimento às crianças e suas 
famílias, ou em interações com outras crianças e adultos, o que deixa 
marcas para toda a vida.

1“How Racism Can Affect Child Development”, Center on the Developing Child (2019).
2Síntese de estudos qualitativos disponíveis em: “Racismo, educação infantil e desenvolvimento na primeira infância” [livro eletrônico], Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância 
(2021).
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Fonte: Inspirado no 
quadro “Como o racis-
mo impacta no desen-
volvimento infantil?”, 
presente no Caderno 
“Racismo, Educação 
Infantil e Desenvol-
vimento na Primeira 
Infância”, do Núcleo 
Ciência pela Infância 
(NCPI)3
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O que é a Estratégia PIA - Primeira Infância Antirracista?

Para garantir o pleno desenvolvimento de crianças em suas poten-
cialidades, o racismo estrutural e institucional precisa ser enfrentado 
por toda a sociedade em um pacto coletivo entre Estado, famílias e 
sociedade civil. Esse compromisso deve envolver os sistemas de saú-
de, educação, assistência social, cultura, justiça e direitos humanos, 
reconhecendo o problema e implementando práticas antirracistas.

Antirracismo é o conjunto de ações e políticas intencionais voltadas 
à desconstrução das práticas, estruturas e ideologias racistas, com 
objetivo de enfrentar o racismo, que promovem  a igualdade racial 
em todas as dimensões da vida social. Essa luta não diz respeito, ex-
clusivamente, ao povo negro, mas representa um compromisso éti-
co, civilizatório e histórico que interessa, cada vez mais, à sociedade 
como um todo. 

Nesse sentido, a Estratégia PIA - Primeira Infância Antirracista, ini-
ciativa do UNICEF Brasil em parceria com o Governo Federal, tem 
como objetivo apoiar a produção e disseminação de materiais infor-
mativos, pedagógicos e metodológicos que contribuam para a imple-
mentação de práticas antirracistas nos diferentes serviços de atenção 
a gestantes, bebês, crianças de 0 a 6 anos e suas famílias, reconhe-
cendo e valorizando a diversidade étnico-racial e cultural do país, de 
modo interseccional.

O objetivo é chamar a atenção de profissionais da educação infantil, 
assistência social e saúde sobre os impactos do racismo no desenvol-

vimento infantil, além de garantir um atendimento qualificado e hu-
manizado, que leve em consideração as especificidades étnico-raciais 
de cada infância e suas famílias, apoiando pais ou cuidadores a exer-
cerem uma parentalidade protetiva e estruturante para fortalecer a 
base do desenvolvimento pleno desde o começo da vida.

Em novembro de 2023, no Dia da Consciência Negra e Dia Mundial 
da Criança, o UNICEF Brasil firmou um Memorando de Intenções 
com o Governo Federal, por meio do Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania (MDHC), do Ministério da Educação (MEC), 
do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), sob a coor-
denação do Ministério da Igualdade Racial (MIR). A Portaria Inter-
ministerial 7, de 10 de junho de 2025, instituiu o Comitê Gestor para 
implementar a PIA em nível nacional. 

A estratégia está contemplada no Plano de Ações Estratégicas do 
Comitê pela Primeira Infância, no âmbito da Política Nacional Inte-
grada para a Primeira Infância, dentro do eixo Viver com Direitos, 
reforçando o compromisso do Estado brasileiro com a promoção da 
equidade racial desde o nascimento.

Ao longo dos anos, a estratégia vem se consolidando e agregando no-
vas parcerias nas instâncias dos setores públicos e privados, além do 
diálogo e construção conjunta com a sociedade civil. Como resultado 
da experiência acumulada, agora é o momento de potencializar o re-

3Disponível em https://ncpi.org.br/wp-content/uploads/2021/10/WP-7_Racismo-Educ-Infantil-e-Desenvolvimento-da-Primeira-Infancia.pdf 
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conhecimento e a visibilidade em torno da pluralidade de infâncias 
racializadas no Brasil, dedicando um olhar especial à realidade das 
infâncias dos povos de comunidades e povos de terreiro.

 Como esse material foi elaborado?
A construção de uma sociedade em que as crianças estejam livres do 
racismo, da discriminação e de todas as formas de violência é, ne-
cessariamente, um exercício coletivo e contínuo. Ao reconhecer a 
importância de garantir diversidade de perspectivas, experiências, vi-
vências e saberes no debate, desde o início, o PIA promoveu espaços 
colaborativos e participativos para a elaboração de materiais políti-
co-pedagógicos. 

Em 2022, o UNICEF Brasil realizou oito oficinas virtuais de cocriação, 
reunindo especialistas e representantes de organizações que atuam 
na pauta da primeira infância e na garantia dos direitos das popula-
ções negras e indígenas. 

O resultado  foi o lançamento de quatro cadernos temáticos em maio 
de 2023: 1. Primeiras infâncias negras e a saúde; 2. Primeiras infâncias 
negras e a educação infantil; 3. Primeiras infâncias indígenas; e 4. Pri-
meiras infâncias negras e a assistência social. Todo esse material está 
disponível no site do UNICEF Brasil. 

Para aprofundar as reflexões sobre as experiências e especificidades 

das infâncias quilombolas, de povos de terreiro  e comunidades tra-
dicionais de matriz africana, foi realizado um novo ciclo de oficinas 
presenciais de cocriação entre agosto e setembro de 2025. As oficinas 
foram organizadas nos próprios territórios, valorizando o diálogo 
entre comunidades, especialistas, lideranças, representantes gover-
namentais e organismo internacional.  

Os novos cadernos foram divididos em dois blocos temáticos: Co-
munidades Quilombolas e Povos e Comunidades de Terreiro (PCTs). 
As discussões trouxeram reflexões fundamentais sobre abordagens e 
prioridades dentro dos temas propostos, voltados ao fortalecimento 
das políticas públicas para uma primeira infância plural, digna, in-
clusiva e antirracista.

Cocriação é um processo de construção coletiva e participativa que 
integra pessoas de fora da instituição ou empresa na idealização e 
desenvolvimento de um projeto, com o objetivo de reunir saberes co-
munitários e conhecimentos técnicos diferenciados para o conteúdo, 
ampliando as possibilidades de compreensão e ação, garantindo que 
diferentes modos de perceber o mundo sejam igualmente valoriza-
dos.
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De onde partimos para esta conversa?

Para construir práticas antirracistas é preciso reconhecer, primeira-
mente, que o racismo é uma estrutura histórica, sistêmica e estru-
tural que se expressa nas relações sociais, nas instituições e nas po-
líticas públicas. Ignorá-lo nos torna parte do problema e perpetua 
violências e exclusões. A transformação começa no reconhecimento 
da existência do problema, na tomada de posicionamentos e na ado-
ção de práticas cotidianas e institucionais4. O antirracismo é uma luta 
de todos nós, independentemente da cor da pele ou etnia. 

Nesse sentido, este caderno convida a refletir sobre conceitos, vivên-
cias e práticas que nos ajudarão a fortalecer ações concretas.

Identidades

Quando você pensa na palavra “identidade”, o que vem à sua cabeça? Quais 
são as referências que você tem? 

A palavra identidade remete ao conjunto de características, experi-
ências e referências, como imagens, lembranças ou ideais, que aju-
dam a formar sua percepção sobre si mesmo, sobre os outros e sobre 
como as pessoas se relacionam socialmente. 

Podemos compreender a identidade como um arcabouço que agre-
ga raça, gênero, classe, territorialidade e etnia, contribuindo para a 
forma como indivíduos se percebem e são percebidos em diferentes 
contextos sociais. 

Quando tratamos de raça, falamos sobre construções sociais e histó-
ricas, baseadas em parâmetros ideológicos, que organizam a hierar-
quização social em torno de valor e poder. Assim, esses marcadores 
identitários atravessam os corpos, as experiências e as vivências e são 
percebidos de distintas formas. Eles são importantes para pensarmos 
abordagens antirracistas, humanizadas, inclusivas e culturalmente 
sensíveis nos atendimentos e nos cuidados com crianças e famílias.  

Ao longo da história, a categoria de raça foi posta para justificar de-
sigualdades e violências. Tentativas de definir  a origem das civiliza-
ções humanas e de encontrar afirmações científicas de hierarquiza-
ção atribuíram o povo negro à base de padrões de inferioridade. 

Espaços formais de educação reproduziram e consolidaram a manu-
tenção de crenças fundamentadas na hierarquização, que define, por 
exemplo, os padrões de beleza a partir da racialização: torna tudo o 
que pertence ao povo negro como algo feio e inferior, como a cor da 
pele, o cabelo, os traços físicos, a cultura e os saberes. Uma ilustração 
desse cenário é a forma como a história da chegada dos povos africa-
nos ao Brasil foi — e ainda é — narrada nas escolas: com insinuações 
a uma certa aceitação ou pouca resistência ao sistema escravocrata, 
minimizando resistências, negando protagonismo e reforçando mar-
cas de inferioridade . 

 4“ALMEIDA, Silvio. Racismo Estrutural. São Paulo: Pólen, 2019.
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Hierarquização é a organização de pessoas, grupos ou objetos em 
escalas de valor ou relevância, através de categorias. Ela envolve sem-
pre uma categorização que vai de baixo para cima, em que as posi-
ções que se encontram mais abaixo na escala são consideradas e per-
cebidas como menos importantes ou valorizadas.

O antropólogo congolês Kabengele Munanga aponta que “é através 
da educação que a herança de um povo é legada às gerações futuras e 
inscrita na história” 5. Se a identidade se constitui por aspectos sociais 
organizados na história e alimentados na memória coletiva, torna-se 
urgente fortalecer narrativas positivas, que estabeleçam novas rela-
ções identitárias, valorizando a cultura, os saberes e as experiências 
de grupos historicamente negados. É preciso reconstruir histórias e 
símbolos, promovendo outras narrativas que reconheçam e prota-
gonizem a trajetória de pessoas negras, quilombolas, indígenas, de 
povos de terreiro, de pessoas ciganas e de comunidades tradicionais, 
antes invisibilizadas.

Ao longo de séculos, os padrões de identidade dominantes foram 
brancos e europeus, estabelecendo referências de valor a partir do 
olhar colonizador. Por exemplo, a Carta do descobrimento, de Pero 
Vaz de Caminha, é o primeiro registro oficial do colonizador e des-
creve os povos indígenas de forma exótica e hierarquizada, naturali-
zando a visão europeia: 

“A feição deles é serem pardos, maneira de avermelhados, de bons 
rostos e bons narizes, bem-feitos. Andam nus, sem nenhuma cober-
tura. Nem estimam de cobrir ou de mostrar suas vergonhas; e nisso 
têm tanta inocência como em mostrar o rosto.”

Apesar de se tratar de uma terra já existente e habitada, e que já era 

povoada por diferentes etnias indígenas com seus costumes, crenças, 
culturas e práticas, as referências europeias eram, para Caminha, a 
medida de todas as coisas. 

Na publicação “Educação infantil, igualdade racial e diversidade”, 
Cida Bento aponta que as crianças estão atentas ao que é socialmen-
te valorizado ou desvalorizado, reconhecendo as características fí-
sicas visíveis que são bem aceitas ou não. Dessa forma, as crianças 
brancas, desde muito cedo, tendem a se sentir confortáveis com suas 
características físicas e, consequentemente, não apresentam o desejo 
de ter outro cabelo, outro nariz, outra cor. É comum se declararem  
bonitas, enquanto crianças negras estão constantemente desconfor-
táveis em suas condições raciais, como se fossem feias. 

Essas percepções se manifestam em interações cotidianas e se repro-
duzem nas brincadeiras, na leitura de histórias infantis pautadas na 
herança literária e no reforço dos padrões europeus de beleza, bem 
como na reprodução dessas dinâmicas nos brinquedos, nos persona-
gens infantis e no  faz de conta, influenciando a construção da iden-
tidade e da autoestima.

O efeito cumulativo dessas experiências pode gerar sensações de in-
feriorização, reforçando hierarquias sociais que afetam a vida e o de-
senvolvimento. Tais interpretações também vão se aplicando em ou-
tros campos, como no afeto recebido, no acolhimento ou nas formas 
que as demandas trazidas pelas crianças são tratadas pelos adultos 
que lidam com elas cotidianamente. Reconhecer essas dinâmicas é 
essencial para planejar práticas educativas, culturais e de cuidado 
que promovam igualdade, respeito à diversidade e fortalecimento da 
identidade positiva de todas as crianças. 
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Branquitude

Durante muito tempo, os estudos sobre populações negras, indíge-
nas e outros grupos étnicos não brancos foram conduzidos majori-
tariamente por pesquisadores brancos, a partir de referenciais eu-
rocentrados, sem a participação direta desses povos como sujeitos e 
produtores de saberes sobre si. Estudar o outro ocupando um lugar 
de superioridade da zona de conforto, quando não guiada pela ética, 
pela alteridade, pelo cuidado e pelo compromisso com a equidade, 
tende a reproduzir posições de superioridade e distanciamento. 

Quando o termo branquitude aparece em uma conversa sobre racis-
mo, o que ele faz você pensar? Que reflexões provoca em você?

Esse conceito se refere ao lugar social, histórico e cultural das pesso-
as brancas dentro de uma sociedade estruturada pelo racismo, uma 
posição que oferece privilégios materiais e simbólicos que podem 
ser invisíveis para quem o ocupa.

Desde a expansão colonial europeia, ser branco passou a ser toma-
do como sinônimo de ser universal. O mundo foi moldado a partir 
de referenciais brancos, sem precisar de explicação para o que é ser 
branco, já que tudo partia desse lugar. Assim, tudo que fugisse desse 
padrão precisou ser justificado, enquadrado ou negado. 

A história da arte, por exemplo, condicionou os nossos olhares a 
visualizarem imagens brancas e até as representações cotidianas 
consolidaram esse modelo: corpos, rostos e narrativas brancas tor-
naram-se a medida do belo, do civilizado e do humano. 

Dessa forma, normalizou-se a hierarquia e naturalizou-se o fato de 
pessoas brancas ocuparem lugares financeiramente superiores em 

relação às pessoas negras e indígenas. Essa desigualdade é dada 
como se fosse algo natural, quando, na verdade, foi construída por 
meio de violências e opressões com base no racismo. Essa é a cons-
trução da superioridade branca a partir da escravização de pessoas 
negras. 

Quando se discute racismo e os brancos dizem que não têm lugar 
de fala, essa é uma forma confortável de manter a prática racista. 
De modo oposto a esse discurso, na realidade, pessoas brancas têm 
um lugar extremamente importante no debate, já que podem, por 
exemplo, conversar com outros brancos sobre branquitude e olega-
do de segregação racial. 

Dos 12 milhões de pessoas sequestradas dos países africanos, 10 mi-
lhões chegaram aos países onde foram escravizados. Desse grupo, 
4,8 milhões chegaram ao Brasil. É o maior número de toda a diás-
pora africana nas Américas. O país teve o maior número de negros 
escravizados, distribuídos por todo o território brasileiro. 

Vale salientar que o Brasil foi o último país no Ocidente a abolir o 
comércio de escravizados e o fez sem qualquer política de reparação 
ou inclusão social. A “liberdade” foi concedida, mas sem dinheiro, 
emprego, moradia ou qualquer tipo de planejamento que os permi-
tissem construir uma vida digna e de oportunidades. Essas marcas 
estruturais se refletem até hoje na vida social, econômica e política 
do país. 

Ao longo do caminho, os saberes, as produções e os conhecimentos 
das pessoas negras foram, em muitas situações, paternalizados pelas 
pessoas brancas. Um exemplo é o embranquecimento em ilustra-
ções de algumas figuras negras de crucial importância em diferentes 
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campos, como Machado de Assis, Chiquinha Gonzaga, Nilo Peçanha 
e até Jesus Cristo. 

Quantas vezes você se deparou com uma pessoa branca dizer que 
não tem culpa de ter nascido branca e, por isso, não reconhece os 
privilégios a que ela tem acesso cotidianamente? Reconhecer o lu-
gar da branquitude não é sobre culpa, mas sobre responsabilidade. 
É compreender como esse sistema opera e se comprometer com a 
transformação.

A realidade nos mostra que os privilégios estão em diferentes espa-
ços: na presença majoritária de pessoas brancas nas universidades 
públicas (mesmo com as cotas raciais), na maior concentração de po-
pulação de alta renda e nos maiores índices de representantes nas 
instâncias de poder no Brasil, para citar alguns exemplos.

Privilégio é a vantagem histórica e simbólica ou direito atribuído a 
um indivíduo ou a um grupo em detrimento dos demais, que se man-
têm independentemente do esforço individual de cada pessoa.

Essas condições mostram como se dá a manutenção de privilégios 
pela população branca, por mais que muitos tentem justificar tais 
conquistas como meritocracia. Entretanto, em uma sociedade tão 
desigual como a brasileira, é impossível afirmar que todos os indiví-
duos têm condições de prosperar somente por mérito ou capacida-
des individuais. As condições sociais, econômicas e psicológicas são 
fundantes, e se reconhecer como uma pessoa privilegiada é um passo 
importante para se tornar aliada na luta antirracista.

Fonte: https://twitter.com/gzhdigital/status/1284072855026585601 
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Falar sobre racismo também é coisa de branco! Essa frase pode pa-
recer dura, mas, se foram os antepassados brancos que criaram o 
sistema de escravização de negros e o racismo — que se mantém 
ao longo da história, assumindo novas formas sistêmicas —, tam-
bém é papel das pessoas brancas questionar e dialogar entre si para 
entender como esse sistema opera na prática, além de implementar 
práticas de enfrentamento e reparação dessa realidade. 	

Racismo estrutural, sistêmico e institucional

O racismo se sustenta em um conjunto de práticas e ideias que co-
locam uma raça ou etnia em posição socialmente privilegiada, de 
vantagem sobre outras, gerando formas opressoras e desfavoráveis. 
Essas práticas não se limitam a ofensas diretas ou atitudes explíci-
tas. Muitas vezes, o racismo se revela de forma silenciosa, com um 
indivíduo exaltando a própria raça ou etnia para diminuir as demais, 
com gestos, comentários, omissões ou oportunidades negadas. Por 
vezes, essas expressões do racismo ocorrem inconscientemente e 
atravessam o cotidiano, moldando as relações sociais e se manifes-
tando nas estruturas sociais, nas instituições e nos sistemas de poder 
que organizam a vida em sociedade.

Racismo estrutural 

No dicionário, o conceito da palavra estrutura se refere àquilo que 
dá sustentação a alguma coisa; “armação; arcabouço. Na prática, se 
retirarmos a base de uma estrutura, o que está construído sobre ela 
desmorona. 

Essa referência simbólica é importante para reconhecer que o racis-
mo não é um desvio ou algo pontual, mas parte do próprio alicerce 

que organiza a sociedade brasileira. Logo, o racismo é estrutural, 
atuando em distintos espaços de poder e nas relações sociais, tanto 
no espaço público, quanto no privado. É um sistema que organiza 
desigualdades, portanto, tem caráter intencional e estruturante. 

Alguns dados nos ajudam a visualizar como o racismo estrutural 
se apresenta no Brasil:

1. De acordo com o estudo de Pobreza Multidimensional da Infância 
e Adolescência no Brasil (2017 a 2023), produzido pelo UNICEF, as 
taxas de privação às dimensões básicas de bem-estar — como ren-
da, educação, moradia e segurança alimentar — permanecem bem 
mais altas para crianças e adolescentes negros que para crianças 
e adolescentes brancos, destacando disparidades raciais. Entre as 
crianças negras, 63,6% enfrentam algum tipo de privação8, e 23,4% 
vivem em privação extrema. 

2. Entre as crianças brancas, os percentuais de privação são 45,2% e 
de privação extrema, 12,3%9.

3. O mesmo estudo mostra que crianças negras enfrentam mais pri-
vações na educação, com alta desigualdade racial no indicador de 
analfabetismo. Em 2024, o total de pessoas negras analfabetas che-
gou a  6,7 milhões, número três vezes superior ao de pessoas analfa-
betas brancas10.

4. Por meio da Estratégia da Busca Ativa Escolar, o UNICEF Brasil 
identificou que o número de crianças e adolescentes que não fre-
quentam a escola é mais elevado entre pretos, pardos e indígenas 
para todos os grupos etários11. Nos primeiros anos de vida, o percen-
tual de crianças negras (pretas e pardas) e indígenas que frequentam 

8“ O estudo analisa oito dimensões essenciais da vida de crianças e adolescentes - renda, educação, acesso à informação, água, saneamento, moradia, proteção contra o trabalho infantil e segu-
rança alimentar - e aplica uma metodologia que diferencia privação intermediária, privação extrema ou nenhuma privação referente aos níveis de acesso a essas dimensões. 
9Pobreza Multidimensional na Infância e Adolescência no Brasil - 2017-2023, disponível em https://www.unicef.org/brazil/relatorios/pobreza-multidimensional-na-infancia-e-adolescencia-no-
-brasil-2017-2023 
10 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, disponível em  https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7112 
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a pré-escola é de  91,9%, valor inferior aos 93,5% de crianças brancas 
e amarelas na mesma situação12. A realidade se estende até o ensino 
médio, em que é três vezes maior o número de pessoas negras de 14 
a 29 anos que não frequentaram a escola e que a frequentaram, mas 
não completaram o ensino médio13. 

5. Embora a proporção de pessoas negras acima de 25 anos com en-
sino superior completo tenha crescido 5,8 vezes entre 2000 e 2022, 
ainda equivale à metade da proporção de pessoas brancas (era de 
2,1% e chegou a 11,7%). A população parda com esse nível de ensino 
cresceu 5,2 vezes, variando de  2,4% em 2000 para 12,3% em 2022. 
Mesmo com o crescimento, as desigualdades permanecem, uma vez 
que, ao compararmos com a população branca, houve elevação de 
9,9% em 2000 para 25,8% em 2022, o que representa mais que o do-
bro do observado entre pretos ou pardos14.

6. O maior percentual de pessoas com 25 anos ou mais sem instrução 
e com ensino fundamental incompleto estava entre os marcadores 
de cor ou raça preta (40,5%) e parda (40,1%). Nos dados desagrega-
dos de cor ou raça branca da mesma faixa etária, a proporção de 
pessoas sem instrução com ensino fundamental incompleto era de 
29,2%.

7. No mercado de trabalho, de acordo com a PNAD Contínua (2024)15, 
o rendimento médio mensal das pessoas pretas e pardas foi qua-
se 50% inferior ao das pessoas brancas. Ainda assim, a população 
negra (preta e parda) constitui a maioria das pessoas ocupadas no 
país16, o que evidencia uma contradição estrutural persistente no 
acesso a oportunidades e na valorização do trabalho: pessoas negras 
são maioria na força de trabalho, mas continuam recebendo menos;

8. O Panorama da Violência Letal e Sexual contra crianças e adoles-
centes no Brasil (2023) também revela o impacto da desigualdade ra-
cial. Para cada 100 mil habitantes entre 0 e 19 anos, são assassinados 
18,2 meninos negros, enquanto a taxa de mortalidade para o mesmo 
grupo entre meninos brancos representa 4,1 por 100 mil. Isso signifi-
ca dizer que o risco relativo de um adolescente negro ser assassinado 
no Brasil é 4,4 vezes superior à de um adolescente branco. Quando 
analisada a questão de gênero, um menino negro tem 21 vezes mais 
risco de ser vítima de um homicídio que uma menina branca17.

9. Do total de vítimas de Morte Violenta Intencional (MVI), 13.829 
(91,6%) estão na última faixa etária, entre 15 e 19 anos. Além disso, 
90% das crianças e adolescentes de 0 a 19 anos vitimadas são me-
ninos e 82,9% são negros. O perfil majoritário de vítimas letais no 
Brasil, portanto, continua sendo adolescente, masculino e negro18.

10. De acordo o Fórum Nacional de Segurança Pública (2025), a vio-
lência sexual atinge majoritariamente meninas e mulheres negras 
no Brasil: 55,6% das vítimas de estupro e estupro de vulnerável são 
negras.

11. A pobreza no Brasil também tem cor: 69% das pessoas registradas 
no Cadastro Único são pretas ou pardas, o que equivale a 65 milhões 
de pessoas19.

12. Mulheres negras são a maior parte das vítimas de violência obs-
tétrica no Brasil. A análise da distribuição da mortalidade materna 
no Brasil segundo a cor da pele mostra que a situação é ainda mais 
dramática e injusta entre as mulheres pretas em comparação com as 
brancas e, até mesmo, com as pardas. Dados do Sistema de Informa-
ções sobre Mortalidade, no período de 2015 a 2022, demonstram que 

11  UNICEF, disponível em https://buscaativaescolar.org.br/municipios 
12 Painel “Desigualdades na garantia do direito à pré-escola”, disponível em https://www.fmcsv.org.br/pt-BR/biblioteca/desigualdades-direito-preescola/ 
13 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, disponível em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7216#resultado
14 IBGE. Censo 2022: proporção da população com nível superior completo aumenta de 6,8% em 2000 para 18,4% em 2022. Agência de Notícias IBGE, 17 jul. 2024.
15 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, disponível em  https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7441#resultado 
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as mulheres brasileiras pretas tiveram um risco de morrer em torno 
de duas vezes maior que as brancas.

13. De acordo com os dados mais recentes do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase, 2025), 72,9% dos adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas são negros. Essa rea-
lidade marginaliza a juventude negra e periférica, em flagrante con-
tradição com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), com as recomendações da Organização Mundial Contra a 
Tortura (OMCT) e com os tratados internacionais de direitos huma-
nos ratificados pelo Brasil. 

Todos esses dados ajudam a entender que o racismo ocupa as estru-
turas da sociedade e das instituições brasileiras, buscando naturali-
zar o que não é natural, mas construído socialmente. Esses números 
não são coincidência, são um padrão histórico e persistente de desi-
gualdade racial. Para a escritora Cida Bento20, a ideia de supremacia 
enraizada na branquitude perpetua uma relação de dominação de 
um grupo sobre outro, seja na política, na cultura ou na economia, 
assegurando privilégios para uns e, no caso de negros e indígenas, 
péssimas condições desiguais de vida, de trabalho, de segurança e 
até a morte.

Supremacia é uma superioridade completa e que não se pode con-
testar. No caso da supremacia ligada à branquitude, trata-se de uma 
forma de racismo centrada na ideia de que as pessoas de raça branca 
são superiores às pessoas de outras origens raciais e que, portanto, 
devem governar politicamente, economicamente e socialmente os 
demais.

16 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, disponível em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7431#resultado  
17 Panorama da Violência Letal e Sexual contra crianças e adolescentes no Brasil https://www.unicef.org/brazil/relatorios/panorama-da-violencia-letal-e-sexual-contra-criancas-e-adolescentes-
-no-brasil-2021-2023 
8 Idem
19 Observatório do Cadastro Único, disponível em  https://paineis.mds.gov.br/public/extensions/observatorio-do-cadastro-unico/index.html

Racismo sistêmico 

O racismo não é apenas uma ação individual. Ele precisa ser visto 
como um conjunto de ações que se alimentam e se retroalimentam, 
portanto, compreendido como uma visão sistêmica, um conjunto de 
engrenagens sociais que mantém e reproduz desigualdades raciais. 
Assim, quando pensamos no racismo, é necessário considerar siste-
mas racializados, ou seja, todo um conjunto de instituições, grupos 
e serviços que normalizam e colaboram para a manutenção dessa 
dinâmica social. 

A mídia, a economia, o sistema educacional e de justiça e as institui-
ções legais são responsáveis por oferecer a ideologia necessária para 
a naturalização dessas práticas. São o que dá o tom à manifestação 
do racismo, podendo se apresentar de maneira velada ou explícita: 
pela falta de representação de pessoas negras nas universidades; em 
cargos de lideranças ou gestão em empresas; no mercado formal de 
trabalho com salários mais elevados; em cargos políticos e outros 
cargos importantes. 

Segundo IBGE, o atraso escolar é maior entre pretos e pardos. A 
proporção de jovens pretos ou pardos que não frequentavam e não 
haviam concluído a etapa ideal foi de 70% em 202421, contribuindo 
para a ausência de pessoas negras nos espaços citados anteriormen-
te, organizando a manutenção da pobreza, da extrema pobreza e da 
miséria a que essas populações estão submetidas intergeracional-
mente. 

Racismo institucional 

Após aprofundar o entendimento sobre racismo estrutural e sis-
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20 “O Pacto da Branquitude”, de Cida Bento. Companhia das Letras, 2022. 
21 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, disponível em https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/43699-indicadores-educacio-
nais-avancam-em-2024-mas-atraso-escolar-aumenta 
22 Vieses inconscientes, equidade de gênero e o mundo corporativo: lições da oficina “Vieses inconscientes”, de PWC, Insper, Mulher 360 e Onu Mulheres. Disponível em https://www.onumu-
lheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/Vieses_inconscientes_16_digital.pdf

têmico, você pode estar se perguntando como ele se manifesta na 
prática: aqui é que se encontra o racismo institucional. Ele ocorre 
dentro das organizações e instituições por meio de desigualdades 
reproduzidas de forma consciente ou inconsciente, que influenciam 
a maneira como pessoas negras são tratadas, acolhidas ou atendidas. 
Em outras palavras, o racismo institucional se expressa nos compor-
tamentos, práticas e normas que, baseadas em discriminação racial, 
orientam as ações cotidianas de profissionais e estruturas institucio-
nais. Manifesta-se, por exemplo, quando uma criança negra não é 
acolhida na escola por causa da cor ou do local de origem; quando 
uma mulher negra é atendida com descaso em um serviço de saúde; 
ou quando um menino negro é seguido por seguranças em um espa-
ço comercial apenas por ser negro. 

Vieses inconscientes do racismo

Você já parou para pensar que, em muitas situações, as atitudes e 
os pensamentos que temos são guiados por padrões mentais auto-
máticos e não por julgamentos baseados na racionalidade? A forma 
como nos relacionamos com as outras pessoas em diferentes âmbi-
tos e espaços pode estar intimamente ligada aos chamados vieses 
inconscientes: práticas discriminatórias baseadas em gênero, raça, 
orientação sexual, classe social, deficiência, origem étnico-cultural 
ou pertencimento a povos originários, comunidades tradicionais e 
de matriz africana; atitudes preconceituosas; e a exclusão de grupos 
socialmente vulnerabilizados. 

Os vieses inconscientes são conjuntos de associações elaboradas 
desde a primeira infância, por meio das vivências e aprendizados 
baseados na cultura e no ambiente. Eles influenciam a forma pela 
qual o indivíduo percebe, interpreta e age em relação às outras pes-

soas, a partir dos estereótipos e de forma enviesada, sem perceber. 
Eles se apresentam como pensamentos tendenciosos no cotidiano 
sobre um determinado grupo de pessoas, que acabam por nos levar 
a decisões ou comportamentos estigmatizantes e prejudiciais.  

Por mais que tentemos negá-los ou assumir a ideia do “sem querer”, 
todos nós apresentamos vieses inconscientes e, para enfrentá-los, é 
preciso reconhecer sua existência e tentar mudar essas tendências 
comportamentais. 

Na prática, eles ocorrem da seguinte forma: nosso cérebro reconhe-
ce padrões que, teoricamente, nos ajudam a entender as situações 
cotidianas e o mundo à nossa volta, facilitando a leitura das situa-
ções diárias. Essa leitura cognitiva se organiza em torno de dois sub-
sistemas diferentes que atuam de forma complementar, conforme a 
imagem abaixo:

Fonte: Inspirado 
em um quadro 
retirado do site 
https://rbtcss.
medium.com/
https-medium-
-com-rbtcss-vies-
-inconsciente-
-nas-interfaces-
-conversacionais-
-608c247b05af
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O sistema 1 está ligado ao inconsciente e atua de maneira automá-
tica, rápida e intuitiva. Entretanto, o funcionamento desse sistema 
pode ser controlado pelo sistema 2, mais analítico, que racionaliza, 
pondera e considera uma possível ação impulsiva dos vieses incons-
cientes presentes no nosso cérebro. Esses vieses afetam, sobretudo, a 
possibilidade da diversidade em todos os espaços, uma vez que atu-
am a partir da homogeneidade, na perspectiva de padronizar. Com 
isso, quanto maior for o controle exercido pelo sistema 2, melhor 
será a qualidade de tomada de decisões do indivíduo23, de forma jus-
ta, inclusiva e livre de preconceitos.

Os vieses inconscientes assumem diferentes formas, e alguns deles 
têm grande potencial para influenciar negativamente as escolhas 
que fazemos, especialmente no modo como lidamos com outras 
pessoas. São eles:

1) Viés de afinidade: a tendência de avaliar melhor aqueles que se 
parecem conosco. 

Exemplo: pessoas brancas que contratam apenas outras pessoas 
brancas para vagas e cargos no mercado de trabalho. 

2) Viés de percepção: quando as pessoas acreditam e reforçam este-
reótipos que não estão ligados aos fatos. 

Exemplo: pessoas que, sem nenhuma base científica, acreditam que 
crianças negras têm menos capacidade de aprendizado que crianças 
brancas. 

3) Viés confirmatório: disposição para procurar apenas informações 
que confirmem nossas hipóteses iniciais e ignorem outras que colo-
quem em xeque nossas crenças.

Exemplo: quando desconsideramos notícias positivas sobre as reli-
giões de matriz africana como forma de reforçar a superioridade de 
dogmas cristãos da herança europeia.  

4) Viés de auréola: propensão de, a partir de uma só informação po-
sitiva ou agradável, ser muito mais disposto a avaliar positivamente 
o restante das informações, de forma generalizada, mesmo que não 
o sejam. 

Exemplo: pessoas que julgam ser desnecessárias as políticas afirma-
tivas como as cotas universitárias para negros, usando como argu-
mento a ascensão de alguns poucos a esses espaços sem o uso de tal 
direito. 

5) Efeito de grupo: tendência de seguir o comportamento do grupo 
para não se desviar do padrão vigente.

Exemplo: a prática de alisamento de cabelos crespos, o uso de peru-
cas lisas e a raspagem de cabelos masculinos, valorizando padrões 
estéticos eurocentrados. 

23 Vieses inconscientes, equidade de gênero e o mundo corporativo: lições da oficina “Vieses inconscientes”, de PWC, Insper, Mulher 360 e Onu Mulheres. Disponível em https://www.onumu-
lheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/Vieses_inconscientes_16_digital.pdf
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Não existe um conceito único em torno desses territórios, pois esta-
mos discutindo as múltiplas formas pelas quais povos afrodescen-
dentes buscaram e buscam, conscientemente, organizar sociedades 
livres e orientadas por valores ancestrais, resgatando memória, per-
tencimento e modos próprios de viver e resistir.

Para além da narrativa hegemônica que reduz o quilombo a um es-
paço de fuga, é essencial reforçá-lo como local de resistência e luta 
contra a escravização. A historiadora Beatriz do Nascimento afirma 
que “o quilombo é um espaço de existência. É onde o negro se reen-
contra, se reestrutura, se refaz como gente.”

O educador e babalorixá Sidnei Nogueira mostra que a ética preta 
vivida nos terreiros revela formas de (re)construir a identidade por 
meio do empoderamento coletivo, fortalecendo a comunidade atra-
vés do sentimento de pertencimento e da conexão com a ancestra-
lidade. 

Ao olharmos para quilombos e terreiros como espaços de liberdade 
e afirmação, aprendemos modos de viver baseados não na domina-

Territórios de resistência e ancestralidade

Para refletirmos sobre o que conhecemos como Brasil, precisamos 
obrigatoriamente considerar os acontecimentos históricos relacio-
nados a esse território — originalmente chamado de Pindorama 
pelos povos tupi-guarani, uma palavra que significa terra das pal-
meiras. A visão eurocêntrica, que apaga a contribuição e o prota-
gonismo dos povos negros e indígenas, foi fortemente denunciada 
pela intelectual sergipana Beatriz do Nascimento, que popularizou 
a afirmação de que a história do Brasil é uma história escrita por 
mãos brancas24.

Aqui, buscamos responder à convocação de Beatriz do Nascimento 
de que precisamos narrar e visibilizar fatos, experiências, modos de 
vida e heranças africanas e originárias na constituição da sociedade 
brasileira, olhando principalmente para os saberes e a realidade de 
duas grandes referências de resistências afropindorâmicas, sendo 
estas: as comunidades quilombolas e as comunidades de terreiro. 

Diversos pensadoras e pensadores já apontaram a importância dos 
territórios negros como exemplos concretos de espaços comunitá-
rios e experiências organizativas que respondem a marcadores so-
ciais, políticos, simbólicos e culturais alicerçados em uma memória 
afrodescendente.

Para saber mais

 A exemplo de Luíza Mahin, Tereza de Benguela, Espe-
rança Garcia, André Rebouças, Maria Firmina, Mumbu-
ca, Artur Camilo Silvério e Carmelinda Maria da Silva. 
Aqui convidamos o/a leitor/a a uma investigação maior 
desses  nomes, e também das histórias de referência que 
estão no seu próprio território. 

24 Beatriz Nascimento em “Uma história feita por mãos negras” (2021)
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ção e na violência, mas na responsabilidade, na partilha e na convi-
vência harmoniosa. Dessa forma, nos unimos à luta de tantas pes-
soas que, ao longo dos anos, resistiram ao apagamento provocado 
pelo racismo e mantiveram viva a cultura e a história afro-brasileira, 
africana e indígena no país.

Por essa razão, este material é elaborado para o reconhecimento 
das comunidades quilombolas para além das vulnerabilidades (que 
existem e precisam ser visibilizadas e enfrentadas), mas, sobretudo, 
como espaços de potência, sabedoria e criação coletiva. São referên-
cias necessárias para a construção de uma sociedade efetivamente 
mais justa, plural e igualitária, comprometida com as múltiplas for-
mas de existir e resistir no mundo. 

O intelectual e ativista Abdias do Nascimento também defendia que 
o quilombo não deve ser associado apenas aos locais de fuga das 
pessoas negras escravizadas, mas a toda forma de resistência negra 
no Brasil. Ele formulou o conceito de quilombismo, afirmando que 
este é uma realidade em meio a uma sociedade colonialista, capita-
lista e patriarcal. Não é só um instrumento de luta antirracista, mas 
uma proposta afro-brasileira de organização político-social do país, 
construída com base em nossa própria experiência histórica, cuja 
riqueza elimina a necessidade de procurarmos orientações ideoló-
gicas alheias.
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Afinal, o que é quilombo?

Há centenas de anos, de cabeça para cabeça, de avôs e avós para des-
cendentes, de sementes que originaram outras sementes. Foi através 
da oralidade e do exemplo que os valores, saberes e práticas afri-
canos se mantiveram vivos nos quilombos. A palavra quilombo se 
origina do termo kilombo, uma expressão do idioma kimbundu, dos 
povos Bantu25, e significa acampamento ou povoação. Em resistência 
ao sistema escravocrata durante a dominação portuguesa (que du-
rou de 1500 a 1822), pessoas africanas e afrodescendentes lideraram 
e promoveram processos coletivos de organização em territórios au-
tônomos, que ficaram conhecidos como quilombos. 

O Quilombo Quingoma, na Bahia, é considerado o mais antigo do 
Brasil, com registros de 1569. Já o Quilombo dos Palmares é muito 
conhecido e se tornou uma poderosa referência na diáspora26, pois 
foi o maior quilombo da América Latina e Caribe, e tem seus pri-
meiros registros datados entre 1590 e 1597. Localizado na Serra da 
Barriga, em Alagoas (na época, capitania de Pernambuco), Palmares 
era composto de diversos mocambos (assentamentos comunitários), 
que atuavam de forma articulada em uma organização sócio-políti-
ca e econômica orientada por princípios africanos. 

25 Estima-se que vieram para o Brasil quatro milhões de pessoas da África subsaariana para o trabalho escravo, e que 75% eram de origem etnolinguística Bantu, de territórios situados atual-
mente em Angola e no Congo. A palavra bantu é a combinação de ‘ntu’ (ser humano) acrescido do prefixo ‘ba’, que significa plural. Nesse caso, Bantu quer dizer ‘seres humanos’, ou ‘gente’. 
26 A expressão “diáspora” é utilizada para falar de dispersão e deslocamento de povos. Aqui estamos tratando da diáspora africana, quando cerca de 12,5 milhões de pessoas do continente africa-
no foram sequestradas e enviadas à força para as Américas, entre 1517 e 1867.

Sobre as primeiras infâncias quilombolas

Oi, de cabeça, de cabeça,
antes que a matéria vire pó.

Vou passar pra outra cabeça
o que aprendi com a minha avó!

Maracatu Nação Cabecinha de Negro
Quilombo do Catucá - PE
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27 No livro “O Quilombismo: Documentos de uma Militância Pan-Africanista”, 2019.
28 Trecho retirado do documentário “Ori” (1989), com narração e roteiro de Beatriz Nascimento e direção de Raquel Gerber.

Segundo Abdias do Nascimento27, Palmares chegou a se tornar uma 
comunidade de cerca de 30 mil pessoas, em uma área territorial de 
mais ou menos um terço da de Portugal. Essa terra pertencia a todos 
os palmarinos e palmarinas, e os produtos resultantes da agricultura 
diversificada também eram de propriedade coletiva. Além das tec-
nologias de convivência harmoniosa com a natureza, dominavam 
sofisticadas estratégias de autodefesa e enfrentaram 27 ataques pro-
movidos por portugueses e holandeses que invadiram o território. 
Por se tratar de uma comunidade autônoma e organizada coletiva-
mente, conhecida pela liberdade e pelo autogoverno, Palmares ficou 
conhecido como República de Palmares. Já as pessoas que lá viviam 
chamavam-lhe Angola Janga, que significa Pequena Angola em kim-
bundu.

A resistência palmarina tornou-se uma referência de liberdade para 
o mundo inteiro, pois, durante um século, conseguiu se proteger dos 
ataques coloniais, e efetivou a existência de um autogoverno negro 
que atravessou gerações, integrando povos negros, indígenas e bran-
cos pobres. 

Em 6 de fevereiro de 1694, uma expedição contratada pelos coloni-
zadores destruiu o quilombo. O grande Zumbi dos Palmares, junto 
com outros quilombolas, conseguiu fugir mesmo ferido. Ele foi as-
sassinado no ano seguinte, em 20 de novembro de 1695, ao ser traí-
do em uma emboscada. A cabeça foi exposta em praça pública para 
aterrorizar a população que ansiava por liberdade e pôr fim aos ru-
mores de que Zumbi seria imortal.

Zumbi, no entanto, permanece e permanecerá vivo na memória de 
todo o país, pois o dia da morte dele é, hoje, o Dia da Consciência 
Negra — feriado nacional e principal data da luta antirracista no 

Brasil. Outras grandes lideranças do quilombo também entraram 
para a história, como Ganga Zumba, Aqualtune e Dandara. Palma-
res permanece como um símbolo de liberdade, luta e consciência, 
em especial após os anos 1970, com o resgate dessa história protago-
nizado pelos movimentos sociais em enfrentamento ao racismo e ao 
apagamento. Um poema do baiano José Carlos Limeira tornou-se 
lema para o movimento negro: “Por menos que conte a história / 
não te esqueço meu povo / se Palmares não vive mais / faremos 
Palmares de novo”.

Aqui abordamos o exemplo de Palmares pela sua relevância his-
tórica, mas é importante lembrar que há uma multiplicidade de 
aspectos em torno do conceito de quilombo, bem como uma hete-
rogeneidade dos territórios quilombolas. Beatriz Nascimento fala 
sobre territórios existenciais ao apontar que não devemos conceber 
o quilombo apenas como um local físico, mas como um espaço sim-
bólico, no qual se articulam experiências de resistência político-cul-
tural inscritas nos corpos, na memória e nas práticas coletivas que 
remetem à herança africana. Ela destaca: “É preciso a imagem para 
recuperar a identidade. Tem-se que tornar-se visível, porque o rosto 
de um é o reflexo do outro, o corpo de um é o reflexo do outro e cada 
um, o reflexo de todos os corpos. A invisibilidade está na raiz da per-
da de identidade”28. 

Os quilombos recuperam a identidade ao construir sentidos de li-
berdade em conexão com saberes ancestrais, integrando cosmovi-
sões africanas e modos de produção e compartilhamento do conhe-
cimento, em coexistência não-violenta nos territórios. 

A historiadora também lembra que não podemos dissociar identi-
dade e território. Por isso, reforçamos que reconhecer a riqueza da 
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29 Através do Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).
30 Pelo Decreto nº 4.887.
31 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.
32 Organização Internacional do Trabalho. 

produção de subjetividades e da recuperação da imagem a partir de 
símbolos e princípios que não respondem a uma lógica eurocêntrica 
não significa negar a violenta realidade das disputas históricas nos 
territórios e da contínua destituição de humanidade a que as pesso-
as negras seguem sendo submetidas no Brasil. 

Como o exemplo de Palmares nos mostra, a questão da terra foi cen-
tral durante a dominação colonial e por todo o ciclo de violências 
que estruturou a exclusão de pessoas negras e indígenas desde a in-
vasão. Foram quase 400 anos de escravização legalizada: um sistema 
que organizou não apenas  a base econômica do país, mas também 
suas dinâmicas sociais, políticas e relacionais. Mesmo após a aboli-
ção, a população negra continuou excluída de acessos que seriam 
necessários para viver com um mínimo de dignidade, como a titula-
ridade de terras. 

Para compreender os desafios enfrentados atualmente pelos povos 
quilombolas para a garantia de seus direitos, é essencial encarar a 
questão fundiária.

Apesar dos quilombos serem uma realidade no Brasil desde o sé-
culo 16, foi somente a partir da Constituição de 198829 que o direito 
à propriedade definitiva das terras ocupadas pelos remanescentes 
das comunidades quilombolas passou a ser reconhecido. Ou seja, 
foi só depois de 100 anos da abolição da escravização que o Estado 
oficializou ser responsável pela emissão dos títulos de propriedade 
dessas terras. 

Segundo a Coordenação Nacional de Articulação das Comunida-
des Negras Rurais Quilombolas (Conaq), foi apenas em 200330 que 
o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades de quilombos passou a ser regulamentado. A certifi-
cação é feita pela Fundação Cultural Palmares, seguida por estudos 
do Incra31, em conformidade com a Convenção da OIT32 sobre Povos 
Indígenas e Tribais, assegurando às comunidades o acesso a políti-
cas públicas específicas.

É válido lembrar que reconhecer o direito à autodeclaração é essen-
cial, pois ela marca o primeiro passo para o reconhecimento oficial 
das comunidades quilombolas. É a partir desse ato de afirmação 
identitária que se inicia o processo de titulação e garantia dos direi-
tos territoriais e culturais. 

O processo ainda é extremamente lento: segundo análise da Terra 
de Direitos (2024), seriam necessários 2.708 anos para titular todos 
os 1.857 quilombos com processos abertos. Enquanto isso, comuni-
dades quilombolas enfrentam vulnerabilidade, conflitos fundiários, 
assassinatos em territórios não titulados e ameaças à vida. A luta 
pelos direitos territoriais permanece a principal pauta da população 
quilombola, com impacto direto na proteção de crianças, jovens e 
famílias quilombolas.

Em resposta a essas demandas, no Dia da Consciência Negra de 
2023, foi lançada a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambien-
tal Quilombola (PNGTAQ) a partir do princípio de autonomia da 
comunidade. Coordenada pelo Ministério da Igualdade Racial, a 
PNGTAQ é resultado de reivindicações da Conaq e de mais de dez 
anos de uma construção coletiva de lideranças quilombolas, gover-
no e parceiros. 

A política consolida a autodefinição quilombola no planejamen-
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to das políticas públicas ao posicionar as comunidades à frente da 
construção e do desenvolvimento dos planos locais de gestão terri-
torial e ambiental, fortalecendo a autonomia comunitária e promo-
vendo a implementação integrada de ações em diversos territórios.

Cada quilombo é um mundo singular, com tradições culturais, ma-
nejo responsável da terra, expressões artísticas, rezas e tecnologias 
ancestrais que promovem o bem-viver. Esses territórios de resistên-
cia são urgentes para garantir direitos, promover justiça e visibilizar 
modos de vida negros e quilombolas que atravessam gerações.

Em consonância com o princípio de autonomia das comunidades, as 
escutas que orientaram o conteúdo deste material foram realizadas 
diretamente nos territórios de dois quilombos:

Quilombo do Catucá - PE

Localizado em Camaragibe, na Região Metropolitana do Recife, o 
Quilombo do Catucá é um território de resistência, acolhimento e 
criação coletiva. Fundado em 2003 pela ialorixá Mãe Flávia do Catu-
cá e sua família remanescente quilombola, o espaço se transformou 
em uma comunidade viva, pulsante e profundamente conectada às 
raízes ancestrais. O nome é uma homenagem ao histórico Quilombo 
de Malunguinho, símbolo de luta e liberdade formado no início do 
século 19 na região da Zona da Mata pernambucana.

Hoje, o Quilombo do Catucá é referência em mobilizações culturais 
e educativas. Suas terras vibram com a sambada de coco e outras 
expressões que fortalecem a identidade coletiva e celebram a an-
cestralidade. Oficinas, rodas de diálogo e apresentações de crian-
ças quilombolas dão corpo a um processo pedagógico que une arte, 

cultura e educação. As educadoras Letícia Santos, Márcia Ilê e Moa 
Anjos conduzem práticas lúdicas e afrodiaspóricas que promovem 
o desenvolvimento integral da infância e a socialização comunitária.

Quilombo Caipora de Pitanga dos Palmares - BA

Localizado em Simões Filho, na Região Metropolitana de Salvador, 
o Quilombo Caipora de Pitanga dos Palmares abriga cerca de 300 
famílias, que preservam saberes ancestrais por meio da agricultura 
familiar, do artesanato em barro e dos bordados. A comunidade, que 
remonta ao século 19, carrega uma rica herança cultural e espiritual, 
mas também uma longa história de conflitos fundiários e resistência 
frente às ameaças ao território.

A trajetória da liderança de Mãe Bernadete Pacífico marcou profun-
damente a história do quilombo. A morte dela, em 2023, vítima de 22 
tiros dentro de casa e diante da família, teve repercussão internacio-
nal, revelando a vulnerabilidade das lideranças quilombolas e a vio-
lência enfrentada por quem defende a vida e o território. Seu filho, 
Binho do Quilombo, assassinado seis anos antes, também simboliza 
a coragem e a luta por justiça social.

Hoje, sob a liderança de Jurandir Wellington Pacífico, o Quilombo 
de Pitanga dos Palmares mantém viva a memória dos antepassados e 
reforça o compromisso com os direitos quilombolas. Mesmo diante 
de desafios fundiários e pressões externas, a comunidade transfor-
ma dor em ação e memória em resistência, afirmando, todos os dias, 
o poder da coletividade e da ancestralidade.
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As mulheres de Palmares — Zumbi é o nome mais conhecido da 
resistência quilombola, mas as mulheres tiveram um importante 
protagonismo político nessa história. Elas foram lideranças à fren-
te de batalhas, estrategistas militares e conselheiras comunitárias, 
exercendo posições de poder e sendo reconhecidas e respeitadas 
por isso. 

Acotirene foi uma das primeiras mulheres a ocupar Palmares, em 
um mocambo que levava o nome dela como símbolo da resistência e 
da organização coletiva. Considerada a matriarca do Quilombo dos 
Palmares, a coragem e a habilidade de estrategista que ela demons-
trou foram fundamentais na defesa quilombola contra os ataques 
coloniais.

Nascida no reino do Congo, a princesa Aqualtune enfrentou a vio-
lência da escravização, sobreviveu à travessia forçada, e, ao chegar ao 
Brasil, encontrou em Palmares o espaço para reconstruir sua liber-
dade e a de seu povo, onde rapidamente se tornou uma respeitada 
liderança. Foi mãe de Ganga Zumba e avó de Zumbi dos Palmares.

Dandara nasceu no Brasil e se juntou ao Quilombo dos Palmares 
na infância. Capoeirista, ela liderou lutas contra os portugueses e 
ajudava na manutenção do quilombo trabalhando nas colheitas e 
na caça. Foi casada com Zumbi dos Palmares, com quem teve três 
filhos.

É impossível falar de resistência quilombola sem citar a Coorde-
nação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (Conaq), que é o principal movimento social qui-
lombola do país. 

A origem da coordenação remonta a 1995, durante o I Encontro Na-
cional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas, realizado no 
marco da histórica Marcha Zumbi dos Palmares, em Brasília. Dali 
nasceu a Comissão Nacional Provisória das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas, com o propósito de mobilizar as comunidades 
em todo o país, especialmente no Maranhão, Pará e Bahia, onde a 
organização quilombola já era forte. Em 1996, a Comissão Provisó-
ria se transformou na Conaq, consolidando uma rede nacional de 
quilombos que se reconhecem, se fortalecem e se organizam. Desde 
então, a Conaq vem tecendo uma articulação que, hoje, alcança 24 
estados e mais de 3.500 comunidades em todo o país, sendo reco-
nhecida como um dos mais ativos agentes do movimento negro no 
Brasil contemporâneo.
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“Enquanto a sociedade se faz com os iguais, a comunidade se faz com os diversos.”

(Nego Bispo)

Essa frase pode ser encontrada no livro A terra dá, a terra quer, do grande pensador quilombola piauiense Antô-
nio Bispo dos Santos — conhecido como Nego Bispo. Ela nos lembra que cada quilombo é um mundo singular e 
inclusivo. 

Tradições culturais se entrelaçam ao manejo responsável da terra; expressões artísticas articulam conhecimentos e 
estratégias de resistência; rezas e saberes ancestrais promovem o bem-viver; e redes de solidariedade intergeracio-
nais tecem um cotidiano pulsante.

Há séculos, os quilombos brasileiros sustentam narrativas e sistemas de convivência coletiva com os biomas, mos-
trando que outro mundo não apenas é possível, mas já existe. Esses mundos estão acontecendo aqui e agora, em 
múltiplas experiências organizativas, que precisam ter seus direitos garantidos.
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E as crianças?

Para iniciar a abordagem sobre o tema da primeira infância 
quilombola, é importante considerar que foi somente em 2023 
que o Brasil divulgou, pela primeira vez, dados do censo in-
cluindo a categoria quilombola. Após séculos de invisibilidade 
e lacunas de informações oficiais, de forma inédita, passou a 
ser possível ter dados e informações assertivas sobre a popula-
ção quilombola no país. Essas informações são essenciais para 
elaborar e implementar políticas públicas reparatórias e de 
equidade.

De acordo com os dados do IBGE (2022), o Brasil tem uma

No que tange ao objeto deste trabalho, é fundamental infor-
mar que, desse total, 434.901 têm de 0 a 19 anos, ou seja, as 
crianças e adolescentes representam 32,7% do total da popula-
ção quilombola. Destas, 139.307 integram o grupo da primeira 
infância (de 0 a 6 anos). O Censo 2022 mostra que 62% da po-
pulação quilombola vive no meio rural, enquanto 38% habita 
espaços urbanos. 

O Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2023)34 mostra que o total 
de matrículas de estudantes quilombolas na Educação Bási-
ca é de 285.895, sendo que 77% estão no ensino fundamental, 

 população quilombola de 1.330.186 pessoas33

9% das matrículas estão no ensino médio e 14%, na educação 
infantil (Creche e Pré-Escola). Chama atenção a diferença 
brusca entre o número de estudantes quilombolas no ensino 
fundamental e no ensino médio, evidenciando que o direito à 
educação ainda não é plenamente garantido. Mesmo na pri-
meira infância, há uma possível subnotificação nas matrícu-
las, o que indica que muitas crianças quilombolas seguem fora 
das creches e pré-escolas. 

Os dados do Inep evidenciam desigualdades estruturais: ape-
nas 20% das escolas quilombolas têm biblioteca ou sala de 
leitura, contra 80,5% das escolas privadas. Nas escolas muni-
cipais, esse número é mais que o dobro: 41,2%. As diferenças 
também aparecem no acesso à internet, às quadras esportivas 
e aos espaços de lazer — reflexo de violências sistêmicas que 
atravessam a educação quilombola.

É importante perceber que trabalhar com uma criança qui-
lombola exige compreender que sua identidade é essencial-
mente nutrida na coletividade do território, na identidade da 
comunidade a que ela pertence. A relação criança-escola deve, 
portanto, ser construída a partir da noção de pessoa insepará-
vel da comunidade e da própria história, reconhecendo que a 
escola deve ser extensão desse território, e não uma negação.

Além das dificuldades estruturais no fornecimento de educa-
ção de qualidade para as crianças, existem componentes ex-
ternos que agravam a situação de violência, como a presença 

33 Brasil Quilombola (IBGE, 2022). Disponível no link:  https://www.ibge.gov.br/brasil-quilombola/Brasil_Quilombola.pdf
34 Censo Escolar 2023. Disponível no link:  https://download.inep.gov.br/censo_escolar/resultados/2023/apresentacao_coletiva.pdf 
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35 Relatório “Povos livres, territórios em luta: relatório sobre os direitos dos povos e comunidades tradicionais” (CNDH, 2018).  Disponível no link: https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-infor-
macao/participacao-social/conselho-nacional-de-direitos-humanos-cndh/RELATRIOSOBREOSDIREITOSDOSPOVOSECOMUNIDADESTRADICIONAISv2.pdf

de empresas de exploração. Em relatório35 lançado pelo Conse-
lho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), é possível visuali-
zar outros elementos que escancaram as vulnerabilidades. Em 
um contexto de expansão da ocupação dos territórios rurais e 
quilombolas, o CNDH traz em seu relatório a seguinte infor-
mação: “Caminhões das empresas mineradoras circulam perto 
das casas e da escola, produzindo muito barulho e muita poei-
ra, fazendo com que as crianças tenham problemas de audição 
e de concentração”.

Mas, e agora?

Diante desse conjunto de vulnerabilidades que as crianças e 
seus territórios quilombolas vivenciam, é necessário, de forma 
urgente, garantir que profissionais da educação e gestores pú-
blicos estejam comprometidos com a criação de um ambiente 
escolar verdadeiramente acolhedor e antirracista. Isso signifi-
ca ir além da matrícula e garantir a permanência com dignida-
de, o que exige a implementação de uma educação antirracista 
e culturalmente adequada às comunidades quilombolas.

O ambiente escolar não pode reproduzir racismo estrutural e 
comportamentos discriminatórios, nem funcionar como um 
local de apagamento cultural. Precisa ser um espaço de valo-
rização das histórias, da cultura, das tradições e dos saberes 
quilombolas, fortalecendo a identidade das crianças e comba-
tendo especialmente o racismo.

É fundamental reafirmar que essa responsabilidade não cabe 
apenas ao Estado: é dever de toda a sociedade cobrar e apoiar 
a efetivação de direitos. Por séculos, a população quilombola 
permaneceu invisibilizada, um cenário que só começou a ser 
rompido com os dados do Censo de 2022. Agora, conhecer as 
disparidades gritantes no acesso a bibliotecas, internet e infra-
estrutura escolar, como revelado pelo INEP, impõe uma obri-
gação coletiva da qual não se pode fugir.

Promover — finalmente — os direitos das crianças quilombo-
las na escola é, antes de tudo, uma medida de justiça repara-
dora. A juventude quilombola, significativamente mais nume-
rosa que a média nacional, demonstra que o Brasil do amanhã 
será transformado pelo cuidado, pelo bem-estar e pela educa-
ção que oferecemos a essas crianças hoje. 

Negar-lhes um ambiente seguro, de qualidade e etnicamente 
respeitoso é perpetuar as violências do Brasil abolicionista de 
1888. Trata-se de tornar real o sonho de um território protegido 
e pleno, a começar dentro da escola, transformando-a em um 
território fértil onde as infâncias possam, de fato, florescer. 
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Conheça a Política Nacional de Equidade, Educação para 
as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola 
(PNEERQ)

Instituída pela Portaria n° 470/2024, regulamenta a Lei n° 
10.639/2003, com o objetivo de formar profissionais da educa-
ção para gestão e docência no âmbito da educação para as rela-
ções étnico-raciais (ERER) e da educação escolar quilombola 
(EEQ); induzir a construção de capacidades institucionais para 
a condução das políticas de ERER e EEQ nos entes federados; 
reconhecer avanços institucionais de práticas educacionais 
antirracistas; contribuir para a superação das desigualdades 
étnico-raciais na educação brasileira; consolidar a modalida-
de educação escolar quilombola, com implementação das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Qui-
lombola, conforme a Resolução nº 8, de 20 de novembro de 
2012, do Conselho Nacional de Educação (CNE); e implemen-
tar protocolos de prevenção e resposta ao racismo nas escolas 
e nas instituições de educação superior (públicas e privadas). 
As ações estão consolidadas em 07 eixos: Governança, Diag-
nóstico de Equidade, Formação de Profissionais da Educação, 
Material Didático, instrucional e literário, Protocolos de pre-
venção e resposta ao racismo, Afirmação das Trajetórias Ne-
gras e Quilombolas e Difusão de saberes.

A PNEERQ tem atuado de forma estruturante na promoção 
da equidade racial e no fomento à implementação das Leis n.º 
10.639/2003 e n.º 11.645/2008.

Na educação escolar quilombola, em 2025, foi lançado o Pro-

Você sabia que, desde de 2024, a Portaria GM/MS 3.493/2024 esta-
belece novos critérios para o financiamento da Atenção Primária 
à Saúde (APS), incorporando mecanismos que buscam fortalecer 
a atuação das equipes de Saúde da Família em territórios mais vul-
neráveis? O Ministério da Saúde instituiu o Grupo de Trabalho de 
Saúde Quilombola Graça Epifânio (GTESQ), com a missão de co-
ordenar, monitorar e avaliar ações, programas e políticas voltadas à 
saúde da população quilombola. O GTESQ assegura a participação 
social em todas as etapas do ciclo da política pública, fortalecendo 
a implementação de políticas de saúde específicas para esses terri-
tórios.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(Fundeb) é a principal fonte de financiamento da educação bra-
sileira. Desde 2024, a Resolução 5/2024 da Comissão Intergoverna-
mental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 
(Cifebq) estabelece que, para fins de distribuição dos recursos do 
Fundeb, as matrículas identificadas como Educação Indígena e Qui-
lombola devem ter um acréscimo de 40% nos fatores de pondera-
ção. Isso significa que cada matrícula de um estudante quilombola 
gera um valor maior de recurso para o município na comparação 
com a matrícula de um estudante da área urbana não vulnerável. O 
município precisa ter essas matrículas oficialmente declaradas no 
Censo Escolar do Inep, identificando-as corretamente como perten-
centes à educação quilombola.



30
Primeira
Infância
Antirracista

grama Dinheiro Direto na Escola Equidade (PDDE Equidade), 
uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC), por meio da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens 
e Adultos, Diversidade e Inclusão (Secadi), em parceria com 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
O PDDE/Equidade apresenta 10 subprogramas, entre eles: 
Programa Sala de Recursos Multifuncionais - PDDE SEM; 
Programa Água, Esgotamento Sanitário e Infraestrutura nas 
Escolas em áreas rurais - PDDE Água, Esgotamento Sanitário 
e Infraestrutura nas Escolas do Campo, Indígenas e Quilom-
bolas; Programa Diversidades - PDDE Diversidades, com re-
cursos para Educação Escolar Quilombola; Educação para as 
Relações Étnico-Raciais

SAIBA MAIS EM: https://www.gov.br/mec/pt-br/pneerq



31
Primeira
Infância

Antirracista



32
Primeira
Infância
Antirracista

O Brasil é quilombola

Eu lembro muito no terreiro da minha avó, com a imensa família 
de tios. Quando se fala de memória feliz, era quando os meus tios 
traziam caça, as mulheres iam tratar essa caça, e as crianças esta-
vam ali. No terreiro da minha avó, eram muitas as histórias, tão fan-
tásticas, e isso era muito feliz pra mim. Então, quando dizia: “Estão 
chegando com a caça!”, era momento de felicidade! Porque a gente 
sabia que tinha fogueira, tinha terreiro, tinha história. E tinha toda 
a cantoria das mulheres da família, pois todas se reuniam. Era isso.

(Depoimento de participante das oficinas)

O pensamento de Lélia Gonzalez é uma chave fundamental 
para compreendermos a realidade negra e quilombola no Bra-
sil, pois ela nos convida a refletir sobre as estruturas históricas 
de poder que moldaram nossa sociedade. Ao discutir sobre ra-
cismo e sexismo na sociedade brasileira, a intelectual faz uma 
analogia com as bases patriarcais colonialistas do modelo de 
Estado nacional.36 

Lélia explica que, simbolicamente , “Estado é o pai — e o pai 
é o nome de uma ausência”. No entanto, a função materna é 
exercida pela mãe preta, que transmite os valores centrais da 
cultura brasileira: “Se assim não é, a gente pergunta: quem é 
que amamenta, que dá banho, que limpa cocô, que põe pra 
dormir, que acorda de noite pra cuidar, que ensina a falar, que 
conta história e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então.” 

Lélia nos recorda que as mulheres negras brasileiras foram 
responsáveis pelo trabalho de cuidados e pela construção dos 
valores. É, portanto, importante visibilizar o protagonismo das 
mães negras — quilombolas, agricultoras, pescadoras, que-
bradeiras de coco, ribeirinhas, da roça, faveladas, sem-terra e 
tantas outras —, que sustentaram e seguem sustentando a vida 
no país. Tornar visível esse protagonismo é reconhecer que o 
cuidado, a educação e a cultura brasileira têm gênero e cor.

Durante as oficinas de cocriação, muitos relatos trouxeram as 
problemáticas enfrentadas pelas mães quilombolas desde a 
gestação:

•	 A ausência de unidades de saúde nos quilombos obriga 
as mulheres ao difícil, longo e custoso deslocamento cons-
tante para as áreas urbanas. Além do tempo investido nos 
trajetos, elas enfrentam a falta de meios de transporte pú-
blicos, que as condiciona aos custos financeiros próprios e 
esbarram na superlotação dos serviços públicos de saúde. 
Esses problemas públicos fazem com que, muitas vezes, as 
gestantes quilombolas sejam obrigadas a desistir de aces-
sar serviços essenciais, como acompanhamento de consul-
tas de pré-natal e exames de imagem e de laboratório. 

•	 As oficinas evidenciaram como a violência institucional e o 
racismo obstétrico37 seguem marcando a experiência das 
mães quilombolas, com relatos frequentes de negligência 
no atendimento à gestação e ao parto.  Apesar da lacuna 

36 Lélia Gonzalez em “Racismo e sexismo na cultura brasileira” (1984).
37 O termo racismo obstétrico foi criado recentemente pela pesquisadora estadunidense Dána-Ain Davis. Segundo ela, esse fenômeno acontece quando se cruzam a violência obstétrica e o 
racismo na área da saúde, afetando a saúde das mulheres negras e colocando tanto elas quanto seus bebês em maior risco.
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de dados específicos sobre a realidade das mulheres qui-
lombolas, sabemos que cerca de 60% das brasileiras que 
morrem por causas relacionadas à gravidez e ao parto são 
negras, de acordo com a Pesquisa Nascer no Brasil 1 e 2 — e 
90% desses óbitos poderiam ser evitadas se essas mulheres 
tivessem acesso a um atendimento de saúde adequado e 
de qualidade. Para mais informações sobre o tópico, você 
pode conferir o Caderno 1 do PIA - Primeiras infâncias ne-
gras e a saúde.

•	 A desinformação e a discriminação em relação às mães 
quilombolas persistem. O deslocamento até as áreas urba-
nas, onde geralmente se concentram os serviços públicos, 
não é apenas físico, mas também cultural. As mulheres 
quilombolas se deparam com equipes de saúde despre-
paradas para compreendê-las e acolhê-las em suas espe-
cificidades e costumes. A assistência oferecida raramente 
considera as especificidades etnoculturais quilombolas, e 
a experiência social fora do quilombo expõe as mulheres 
a  estigmas e à marginalização. Como foi relatado por uma 
mãe de uma das comunidades sobre a amamentação em 
público: “algo que é natural, que Deus criou, mas, quando 
a mãe lactante sai para a cidade em busca de serviços e vai 
alimentar sua criança na rua, fica constrangida. Uma mãe 
tendo que se cobrir para alimentar uma criança, como se 
fosse uma coisa de outro mundo! Mas mudam os olhares, 
a maldade entra”.

•	 O apagamento dos saberes tradicionais orientados para 
o bem-estar das mulheres e crianças, como o partejar, tem 
gerado grandes perdas culturais. Detentoras de tecnolo-
gias ancestrais de acolhimento materno e neonatal, de co-
nhecimentos sobre o uso apropriado das ervas, e guardiãs 
de rituais que fortalecem os laços familiares e comunitá-
rios, as parteiras são mulheres de grande poder e impor-
tância para a coletividade. No entanto, o modelo médico 
ocidental se consolidou e, para a ciência hegemônica, as 
práticas ancestrais foram rotuladas como algo  desvalori-
zado e ultrapassado. Hoje, muitas comunidades tradicio-
nais enfrentam sérias dificuldades para a renovação da ge-
ração das parteiras e dos saberes. No Quilombo Caipora de 
Pitanga dos Palmares, por exemplo, participantes disseram 
que já não contam com mais nenhuma parteira.

A superação urgente desses problemas foi uma das principais 
reivindicações das mulheres durante as oficinas. Elas também 
destacaram a gravidade da vulnerabilidade socioeconômica 
que atravessa gerações de famílias quilombolas, perpetuando 
ciclos coloniais de violência. 

Para garantir a renda familiar, muitas mulheres atuam como 
trabalhadoras domésticas em casas fora da comunidade, ex-
postas à relações de poder abusivas. As crianças também so-
frem os  impactos desse afastamento, uma vez que precisam 
ser desterritorializadas, já que as creches públicas estão con-
centradas nos centros urbanos, e terminam sendo impedidas 
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38  A Lei do Ventre Livre é considerada a primeira lei abolicionista no Brasil. Foi promulgada em setembro de 1871 e dizia que as crianças filhas de mães escravizadas, a partir de então, seriam 
consideradas livres.

de crescer em plena conexão com os valores comunitários.

Na Bahia, uma participante compartilhou: “Quando a mãe sai 
em busca de alimentar os filhos, a criança fica sendo criada 
fora. E, aí, aprende as coisas de lá, não as nossas, aqui de den-
tro. Quando deixa a criança fora do nosso território, da convi-
vência local, ela vai aprender outras coisas, outras brincadei-
ras, que são de lá. E o de cá vai se perdendo ao longo dos anos… 
Eu queria que elas pudessem ficar no nosso território, crescer 
junto com os seus, porque aqui ela cresce uma criança feliz”.  
Adolescentes e jovens também relataram as dores de serem fi-
lhas e filhos de trabalhadoras domésticas, “que, muitas vezes, 
criam os filhos da patroa e não criam os seus”.

Em Pernambuco, um jovem narrou: “Minha mãe foi emprega-
da doméstica por muito tempo. Ela começou a trabalhar com 
sete anos de idade numa casa em que, quando ela completou 
ano, deram um banquinho de presente, para ela subir e lavar 
os pratos na pia”. Houve relatos de abusos dos patrões, inclu-
sive sexuais, sem qualquer acesso a mecanismos de proteção. 

Em ambas as oficinas, várias pessoas denunciaram que os po-
vos quilombolas continuam sendo empurrados para trabalhos 
precarizados, o que impacta diretamente as condições de vida 
e de desenvolvimento das crianças. A escravização pode não 
ser mais oficialmente o sistema propulsor da economia do 
país, mas estruturou as bases das dinâmicas sociais, econômi-
cas e relacionais do Brasil contemporâneo. 

Em uma das atividades coletivas, sobre relações de trabalho, 
participantes apontaram que muitas pessoas quilombolas do 
Nordeste ainda precisam migrar para o Sul-Sudeste à procu-
ra de emprego “e, quando chegam lá, encontram um trabalho 
análogo à escravização. Então a continuidade do sistema es-
cravocrata é muito presente no cotidiano”. 

Esse processo de desterritorialização forçada — iniciado no 
sequestro das pessoas africanas do próprio continente — con-
tinua sendo uma realidade para as pessoas negras brasileiras. 
Os participantes citaram a Lei do Ventre Livre38, lembrando 
como o Estado negligenciou a proteção das crianças negras ao 
longo da história.

As lideranças quilombolas presentes nas oficinas relataram 
inúmeras dificuldades no acesso a direitos e políticas públi-
cas. Serviços básicos como saúde, educação infantil, assistên-
cia social, saneamento e infraestrutura ainda são precários ou 
inexistentes em muitas comunidades. E, com frequência, as 
ações sociais só chegam às comunidades durante os períodos 
eleitorais. 

Os desafios se acumulam na luta diária, num cenário em que 
muitas comunidades ainda não contam com escolas e creches; 
transporte público ou estradas acessíveis; espaços de promo-
ção de lazer e esportes para crianças, adolescentes e jovens; 
serviço regular de coleta de lixo; e oportunidades de comer-
cialização dos produtos alimentícios e artesanatos produzidos 
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pelas próprias comunidades. Essas foram algumas das reivin-
dicações dos grupos, que também denunciaram a privatização 
dos recursos naturais nos territórios.

É importante lembrar que essas lutas se dão num contexto 
em que as lideranças enfrentam riscos graves e constantes à 
vida por defenderem os próprios direitos. No quilombo de 
Mãe Bernadete Pacífico, que integrava o Programa de Proteção 
aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH), moradores 
contam que as crianças não brincam mais no terreiro da casa, 
como antes costumavam, desde que a líder foi assassinada — 
seis anos depois do filho, Binho do Quilombo, que também era 
uma liderança —. Esse luto do brincar é um triste reflexo dos 
impactos e efeitos profundos dessa violência, que gera medo, 
insegurança e sofrimento psíquico, atravessando todas as gera-
ções da comunidade, inclusive as crianças.

Como construir cidadania em meio a tanto medo e conflitos?  

Gráfico das ocorrências de conflitos contra quilombolas ao longo dos anos, tanto por terra quanto por água39.

De acordo com um estudo da Conaq, que analisa os assassina-
tos e ameaças contra quilombolas defensores de direitos hu-
manos entre 2019 e 2024, depois do assassinato de Mãe Berna-
dete, 12 pessoas quilombolas foram assassinadas no Brasil em 
apenas um ano. Enquanto os episódios de morte violenta de 
quilombolas aumentam, os processos de titulação permane-
cem parados. A insegurança jurídica impede que as lideranças 
tenham acesso pleno às políticas públicas e as expõe à violên-
cia de posseiros, invasores e fazendeiros que disputam as ter-
ras quilombolas40.

39 Fonte: Atlas dos Conflitos no Campo Brasileiro, CPT (Comissão Pastoral da Terra), 2025. Disponível em: https://cptnacional.org.br/wp-content/uploads/2025/09/Atlas_CPT-2025-v4-digital-PGunica.pdf
40 Fonte: “Assassinatos de quilombolas. Ameaças a quilombolas defensores de direitos humanos (2019-2024)”, da Conaq. Disponível em: https://acervo.socioambiental.org/sites/default/files/document-
s/03d00271_0.pdf
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A Conaq denuncia que é comum as famílias quilombolas en-
frentarem invasões violentas em seus territórios, terem sua 
liberdade de circulação e de uso da terra restringidas, além 
de sofrerem ameaças de morte e perseguições constantes. Os 
dados divulgados pela Conaq evidenciam a necropolítica41 nos 
territórios quilombolas e confirmam o que acusam os diversos 
relatos apontaram durante as oficinas: o Estado falha em ga-
rantir cidadania plena aos povos quilombolas. 

Essa ausência impacta diretamente as primeiras infâncias 
quilombolas, crescendo cerceadas pelo medo e impedidas de 
acessarem oportunidades para o desenvolvimento integral. 
São crianças cujos direitos de brincar e de crescer em comu-
nidade são interrompidos, perdendo vivências que promovem 
liberdade, pertencimento e conexão com o território.

Uma das lideranças do Quilombo Caipora de Pitanga dos Pal-
mares explicou: “Não tem mais aquela área das crianças brinca-
rem — foram silenciados. Os pequenos brincavam com os maiores 
e, agora, estão calados. Essa convivência com o ambiente tem que 
vir na primeira infância, senão todos vão crescer e querer sair. Tem 
que ter políticas públicas para que, na primeira infância, se crie um 
vínculo de lutar pelo ideal da comunidade, senão poucos vão querer 
ficar”. 

Quando retomamos o olhar sobre os valores quilombolas, ve-
mos que toda a experiência comunitária se organiza a partir 
de uma convivência intergeracional: a reverência a quem veio 

antes (os mais velhos e as mais velhas) e o respeito e o cuida-
do com quem vem chegando (crianças, adolescentes e jovens).  
A filosofia ubuntu, dos povos Bantu, ensina: “Eu sou porque 
somos”. Por meio da circularidade das partilhas, diferentes ge-
rações convivem e se fortalecem juntas, e a comunidade, de 
forma muito orgânica, articula o bem-estar das crianças, em 
confluência — para utilizar uma palavra evocada por Nego 
Bispo.

Segundo ele, a confluência é a energia que nos move ao com-
partilhamento, ao reconhecimento e ao respeito: “Um rio não 
deixa de ser um rio porque conflui com outro rio, ao contrário, 
ele passa a ser ele mesmo e outros rios, ele se fortalece. Quan-
do a gente confluencia, a gente não deixa de ser a gente, a gente 
passa a ser a gente e outra gente – a gente rende”.

A contribuição ativa das lideranças nas oficinas enfatizou a 
importância da autonomia das comunidades, mas também 
destacou que a soberania dos territórios deve confluir com a 
presença do Estado em sua responsabilidade na garantia de 
direitos. A demanda quilombola é pelo reconhecimento da 
manutenção e da produção da vida em seus territórios e pela 
proteção de suas existências e modos de vida. São relações cir-
culares e respeitosas com a natureza, com as pessoas e com o 
tempo.

41  O filósofo camaronês Achille Mbembe utiliza esse conceito para discutir que existem vidas que importam e vidas que não importam para um Estado colonialista.
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O que aprendemos com o brincar quilombola?

As lideranças afirmaram que cuidar e educar são indissociá-
veis e que as crianças podem e devem ser integradas nos espa-
ços públicos, inclusive no planejamento e gestão dos processos 
educativos. Na brincadeira, exercem seu direito à participação, 
desenvolvem autonomia e habilidades socioemocionais, ao 
mesmo tempo que aprendem e se expressam.

As crianças estiveram presentes durante boa parte das ofici-
nas de cocriação deste material, chegando mesmo a realizar 
uma apresentação cultural do Maracatu Nação Cabecinha de 
Negro, no Quilombo do Catucá, em Pernambuco. As pessoas 
adultas do quilombo lembraram que as heranças culturais 
quilombolas são formas educativas artísticas e pedagógicas. E, 
em todos os territórios, a brincadeira popular, as expressões 
artístico-culturais e a festa em si são compreendidas como 
tecnologias ancestrais de resistência e cuidado comunitá-
rio, fundamentais para manutenção da memória e conexão 
entre as gerações e produção do bem estar da comunidade.

Como disse uma liderança na Bahia: “Somos festeiros! São tantas 
águas que rolam no nosso rosto — e às vezes nem chegam mesmo 
a cair, porque a gente sempre tem que ter um sonzinho para ani-
mar, qualquer batida de lata! É bom relaxar o espírito, em meio à 
tanta adversidade. É bom festejar porque o nosso espírito fica bem. 
Quando você canta, você pode soltar aquilo que estava preso dentro. 
A festa é muito saudável.” A festa é, também, uma estratégia de 

autodefesa, pois preserva a saúde emocional da comunidade 
e reconecta as crianças quilombolas com o ritmo orgânico da 
alegria e da inocência, elementos imprescindíveis para infân-
cias felizes. 

As produções culturais quilombolas — em sua pluralidade, 
pois há diversidade em cada território e região brasileira — 
são como elementos fundamentais para povoar o imaginá-
rio das crianças e fortalecer a identidade coletiva de toda a 
sociedade. Os participantes das oficinas também comentaram 
sobre a importância de hábitos digitais saudáveis e conscien-
tes para crianças, pois os conteúdos disponíveis online muitas 
vezes estão desconectados dos modos de vida quilombolas.

Nos dois quilombos, as lideranças desejam, sim, se relacionar 
com as tecnologias de informação contemporâneas, mas de 
uma forma que esteja alinhada aos próprios valores e saberes. 
A oralidade, a partilha de histórias, a performance, a drama-
tização e a música já são constituintes da experiência quilom-
bola. Por isso, expressaram que querem ter acesso a investi-
mentos para produções próprias nos campos do audiovisual, 
animações, jogos virtuais e conteúdos digitais que fortaleçam 
sua cultura e identidade.

A metodologia quilombola — ou seja, o jeito de fazer da co-
munidade — é sempre inclusiva, multi e transdisciplinar na 
construção de ciclos de saberes integrados e compartilhados. 
Uma participante declarou: “Às vezes, quem vem de fora vê 
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a gente apenas com um olhar — um olhar só na festa, só na 
identidade de povos tradicionais ou só no artesanato… Mas é 
isso tudo! São vários segmentos que formam esse ciclo natu-
ral”. As práticas não se dão de forma isolada, pelo contrário. 
Tudo está conectado.

Essa filosofia integrativa orienta a relação quilombola com a 
natureza e as culturas de agricultura, artesanato e pesca. Com 
pleno domínio de diversas práticas regenerativas do solo, ma-
nejo sustentável da terra e uso responsável de recursos natu-
rais, além de técnicas de beneficiamento de frutos e folhas, as 
lideranças reafirmaram que essas tradições vêm de antigamen-
te e estão sempre buscando uma forma equilibrada de viver 
em paz com a natureza, pois “não tem riqueza maior que viver 
bem, no nosso habitat natural”.

Nutrição e segurança alimentar quilombola

A segurança alimentar das crianças também é garantida 
quando os saberes e as práticas tradicionais são preservados. 
Diversos relatos trouxeram a importância da nutrição para o 
desenvolvimento pleno das crianças, defendendo que os há-
bitos alimentares devem estar enraizados na cultura local. 
Muitos depoimentos enfatizaram que os alimentos devem ser 
o mais naturais e próximos da origem possível: “A criança vai 
viver de biscoito industrializado? Até engana o cérebro, mas 
não é comida. Mas um biscoito feito em casa, um mingau da 
fécula do aipim que eu tirei da minha roça e dei para o meu 

filho eu sei de onde veio, eu sei que o fui que eu fiz”.

O racismo alimentar faz com que os povos quilombolas en-
frentem grandes dificuldades com suas tradições sendo desva-
lorizadas. A culinária quilombola ancestral costuma ser vista 
com preconceito. Além disso, as comunidades enfrentam di-
versos desafios para gerar renda a partir da comercialização 
dos próprios produtos e para acessar políticas públicas que 
reconheçam a importância dessa cultura alimentar. As pesso-
as de fora ignoram a riqueza nutricional dessas tradições ou 
possuem percepções equivocadas sobre elas.

Outra participante relatou que “o pai chega do rio com o peixe, 
já frita, e os meninos comem e crescem ‘de boa’. A comida que 
alimenta a nossa família alimenta o espírito também. Mas até 
o nosso alimentar, para os de fora, eles pensam que é fraco, 
que não é nutritivo”. 

É preciso lembrar que, quando as terras quilombolas estão sob 
ameaça, todos os ciclos de produção, cuidado e socialização 
são impactados. Como podem usufruir do rio, da natureza, 
dos alimentos, das relações e do brincar no território quando 
temem pelas próprias vidas constantemente?

As comunidades quilombolas possuem profundo conheci-
mento sobre cuidado das infâncias e segurança alimentar e 
têm muito a ensinar a toda a sociedade brasileira. O que pre-
cisam é que sua dignidade e soberania sejam respeitadas. O 
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modelo hegemônico de desenvolvimento, sustentado por re-
lações extrativistas e exploratórias, mostrou-se incapaz de pro-
mover vida plena e um futuro justo, pois desrespeita os limites 
da natureza e ignora os saberes das comunidades que vivem 
em harmonia com seus territórios. Esse modelo é falho, exclu-
dente e insustentável.

Mais que nunca, precisamos construir novos caminhos sus-
tentáveis pautados no cuidado com a vida, na justiça social e 
na valorização das culturas tradicionais. As experiências qui-
lombolas mostram que é possível viver de forma equilibrada 
com o meio ambiente, promovendo autonomia, solidariedade 
e bem-viver. É tempo de ouvir essas vozes, reconhecer esses 
saberes e aprender a implementar práticas de inclusão e pro-
teção alimentar que coloquem a vida no centro. Enfrentar a 
indiferença social herdada de séculos de colonialismo exige 
políticas públicas sensíveis, comprometidas com a reconstru-
ção de vínculos sociais e com a proteção da infância desde a 
gestação e dos primeiros anos de vida. 

É preciso promover ações que valorizem a dignidade, a escuta 
e a inclusão, fortalecendo as conexões entre pessoas, territó-
rios e ecossistemas que sustentam a vida quilombola. Quando 
perguntado o que significava ser quilombola, na experiência 
dele, um participante das oficinas disse: “Eu acho que o quilombo 
é resistência, mas não é resistência apenas. O quilombo é uma forma 
diferente de existir. Eu tenho que aprender todo dia como é isso de es-
tar conectado com a terra, com os outros seres. Se a gente se conecta, 
a gente se importa. Eu acho que a dificuldade da nossa sociedade é 
que a gente não consegue se importar.”
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“O Brasil é quilombola, nenhum quilombo a menos!”
Esse é o título de uma campanha nacional, lançada pela Conaq em 2017, 
que mobilizou toda a sociedade em apoio ao direito constitucional das co-
munidades quilombolas à terra. Muitas ações têm sido feitas nos últimos 
anos por parte do movimento negro e, principalmente, do movimento qui-
lombola, não apenas para conseguir implementar os direitos já conquista-
dos, mas também para impedir as ameaças de retrocesso desses mesmos 
direitos. O lema da campanha é uma potente afirmação que nos lembra: 
defender os territórios quilombolas é, também, proteger as crianças que 
neles crescem, garantindo que as primeiras infâncias quilombolas tenham 
seus direitos garantidos e se desenvolvam em plenitude de possibilidades.

Você sabia?

•	 A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 
(PNAISC), instituída em 2015, objetiva promover e proteger a 
saúde da criança, especialmente na primeira infância e em situ-
ação de vulnerabilidade.  A PNAISC também destaca o cuidado 
com crianças quilombolas, garantindo atenção integral e equâ-
nime, conforme o Eixo Estratégico VI.

•	 A Política Nacional de Cuidados, lançada em 2023, é uma ini-
ciativa que visa reconhecer, valorizar e garantir o direito ao cui-
dado como uma responsabilidade compartilhada entre Estado, 
famílias, comunidades, setor privado e indivíduos. Ela é um pas-
so fundamental para a construção de um Sistema Nacional de 
Cuidados.

•	 A Política Nacional de Saúde Integral da População Quilom-
bola (PNASQ) é a primeira política do Ministério da Saúde fo-
cada especificamente nas especificidades em saúde quilombola 
e tem como objetivo garantir acesso integral à saúde dessa popu-
lação, respeitando sua diversidade social, étnica, cultural, terri-
torial e ancestral. 

•	 A iniciativa Saúde sem Racismo, do Ministério da Saúde, tem 
como objetivo o enfrentamento ao racismo em suas políticas, 
programas e no acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS), con-
siderando que populações negras, indígenas, quilombolas e ci-
ganos enfrentam dificuldades para acessar, de forma adequada, 
equipamentos e tratamentos de saúde por conta do racismo.

•	 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola na Educação Básica (Resolução 8) do Conselho 
Nacional de Educação, de 20 de novembro de 2012, garantem 
uma educação que valoriza a cultura, história e identidade das 
comunidades quilombolas. Defendem um ensino contextuali-
zado, com participação da comunidade, formação de professo-
res e materiais específicos, promovendo a equidade e o comba-
te ao racismo na escola. A Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 
alterada pela Lei 11.645, de 10 de março de 2008, estabelece, no 
art. 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996), a obrigatoriedade do ensino 
da História e Cultura Afro-Brasileira e da História e Cultura 
Indígena na educação básica e promove a incorporação de pro-
fissionais quilombolas nas equipes multidisciplinares de educa-
ção, saúde e assistência social, bem como fortalece a efetivida-
de dos mecanismos de participação e controle social.
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•	 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Re-
lações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, Resolução nº 1, de 17 de junho 2004, 
do CNE/CP, que constituem-se de orientações, princípios e fun-
damentos para o planejamento, execução e avaliação da Educa-
ção, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes 
e conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica 
do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à 
construção de nação democrática (art. 2º)., Resolução nº 1, de 17 
de junho 2004, do CNE/CP, que constituem-se de orientações, 
princípios e fundamentos para o planejamento, execução e ava-
liação da Educação, e têm por meta, promover a educação de 
cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicul-
tural e pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais 
positivas, rumo à construção de nação democrática (art. 2º).

•	 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) compra alimen-
tos da agricultura familiar, incluindo comunidades quilombo-
las, para combater a fome e fortalecer a produção local. Os ali-
mentos são destinados a escolas, creches e instituições sociais, 
promovendo segurança alimentar e inclusão social.

•	 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) garante 
alimentação saudável e adequada aos estudantes da educação 
básica pública, com recursos do governo federal. Ele também in-
centiva a agricultura familiar, exigindo que pelo menos 30% dos 
alimentos adquiridos venham desse setor, incluindo quilombo-
las, indígenas e demais comunidades tradicionais. O programa 
promove segurança alimentar, valorização da cultura alimentar 
local e desenvolvimento sustentável nas regiões atendidas.

•	 O Pronaf Quilombola é uma linha específica do Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar voltada para 
comunidades quilombolas reconhecidas. O objetivo é apoiar a 
produção agrícola por meio do acesso a crédito com condições 
diferenciadas, como juros reduzidos e prazos mais longos para 
pagamento, apoiando a produção, comercialização e melhorias 
nas atividades rurais. O programa busca fortalecer a autonomia 
econômica e o desenvolvimento sustentável dessas comunida-
des.
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O legado continua

Há pelo menos cinco séculos, as comunidades quilombolas tecem 
sua história no Brasil, uma narrativa profundamente marcada pela 
resistência, mas cuja essência transcende a luta e se afirma na vida 
cotidiana, na cultura e nos saberes ancestrais. A historiografia oficial 
predominante sobre a história do Brasil nos tem apresentado os qui-
lombos somente a partir da resistência à escravização, silenciando 
os conhecimentos, práticas e cosmovisões afro-brasileiras que es-
truturam esses territórios. Porém, parafraseando o filósofo Achille 
Mbembe, as comunidades são também formas africanas de autoins-
crição no mundo42. São, antes de tudo, um testemunho vivo da ca-
pacidade da população afro diaspórica de se manter digna, sem se 
tornar alheia a si mesma, e às próprias histórias e tradições. 

Ao atravessar o período colonial, a barbárie abominável da escra-
vização e as incessantes violências contemporâneas, os quilombos 
não apenas sobreviveram. Foram fundamentais para a abolição e 
seguem, hoje, como guardiões de um projeto de sociedade radical-
mente diferente, que pode valorizar a vida, a cultura e a liberdade. 
São territórios nos quais a resistência deu lugar à existência plena, 
onde o poder ancestral se manifesta na cultura, nas tradições, nos 
saberes e no cuidado com a terra e com as crianças. 

É fundamental que os gestores públicos se abram para as novas 
formas de olhar para esses territórios. O quilombo não é um pro-
blema a ser resolvido, mas um aliado estratégico na construção de 
políticas públicas culturalmente sensíveis e inclusivas. Implementar 
uma educação escolar quilombola, por exemplo, não é apenas levar 
a escola para a comunidade, mas aprender com a comunidade para 

Mãe Bernadete Pacífico

42 “As Formas Africanas de Auto-Inscrição”, Achille Mbembe, 2001. Disponível em: https://www.scielo.br/j/eaa/a/ddR69Y7Ptm6KDvv4tmHSvbF/?format=pdf&lang=pt
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enriquecer o ensino, integrando saberes, línguas, histórias e práticas 
culturais. Garantir o acesso à saúde significa valorizar a medicina 
tradicional e os saberes sobre as plantas, integrando-os ao sistema 
público e reconhecendo a integralidade da saúde física, emocional 
e espiritual.

Desde a Constituição Federal do Brasil de 1988, observa-se, lenta-
mente, um conjunto de políticas públicas – do Programa Brasil Qui-
lombola à titulação de terras, das diretrizes para educação diferen-
ciada à saúde integral – que precisam ser efetivamente acionadas e 
financiadas. Mais que uma obrigação do Estado, é uma oportunida-
de histórica de promover justiça, reconhecimento e inclusão. Não é 
apenas sobre reparação, é permitir que toda a sociedade brasileira 
acesse fontes de sabedoria ancestral. 

No Quilombo Caipora de Pitanga dos Palmares, várias faixas sinali-
zam que o legado continua, junto com imagens de Mãe Bernadete. 
Uma das lideranças fez questão de reforçar que muitas homenagens 
foram feitas à grande Mãe Bernadete depois do assassinato, mas 
que, para a comunidade, a verdadeira homenagem é ver a sociedade 
brasileira defendendo e vivenciando esse legado. Segundo ela, Mãe 
Bernadete defendia o todo. O Museu Rústico Mãe Bernadete, espa-
ço de homenagem para ela e o filho, foi construído em mutirão, pe-
las mãos de toda a comunidade — pois a memória é uma expressão 
concreta da coletividade.

É imprescindível que os entes federativos — em especial municípios 
e estados — assumam a responsabilidade na defesa desse legado, 
garantindo a implementação de políticas públicas consistentes e 
estruturadas. Já existem instrumentos oficiais para consolidar um 

modelo de atenção integral que reconheça e respeite as singularida-
des dos modos de vida quilombola, mas eles precisam ser vistos na 
prática, com acompanhamento e financiamento adequados. Como 
disse uma liderança, “a gente fica desacreditado depois de ver, tan-
tas vezes, só o falar, sem a ação. Torna-se repetitivo”. 

É urgente a aplicação articulada de políticas públicas específicas, 
como a PNASQ — assegurando, entre outros pontos, o atendimento 
qualificado e culturalmente adequado às gestantes quilombolas —, 
e das demais políticas já citadas neste caderno, como as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica, o Programa Nacional de Alimentação Escolar, o 
Programa de Aquisição de Alimentos, o Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar e o Programa Dinheiro Direto 
na Escola Equidade.

Promover a implementação desses instrumentos de forma efeti-
va não é apenas uma ação de justiça social e reparação histórica: 
é fortalecer a democracia, a equidade, a valorização da diversidade 
cultural brasileira e os direitos das crianças quilombolas. O legado 
de Mãe Bernadete, assim como o de tantas lideranças quilombolas, 
exige mais que homenagens simbólicas — exige políticas públicas 
concretas, sustentáveis e construídas em diálogo com as próprias co-
munidades. 

Proteger as infâncias quilombolas é semear um mundo em que raí-
zes ancestrais floresçam em liberdade. É assegurar que cada criança 
cresça cercada de dignidade, acolhimento e orgulho da própria his-
tória, para que seus sonhos encontrem solo fértil e suas identidades 
sejam plenamente  reconhecidas, respeitadas e fortalecidas por to-
das as gerações.
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SOBRE O UNICEF: 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) trabalha para 
proteger os direitos de cada criança e adolescente, em todos os luga-
res, especialmente nos locais mais vulneráveis e remotos. Em mais 
de 190 países e territórios, faz o que for preciso para ajudar crianças 
e adolescentes a sobreviver, prosperar e alcançar o pleno potencial. 
Em 2025, o UNICEF comemora 75 anos no Brasil. O trabalho do 
UNICEF é financiado inteiramente por contribuições voluntárias.

SOBRE O COMITÊ GESTOR DA PIA — PRIMEIRA INFÂNCIA 
ANTIRRACISTA

O Comitê Gestor da Primeira Infância Antirracista é uma instância 
de governança intersetorial e interministeral criada para orientar, 
acompanhar e fortalecer a implementação da estratégia PIA — Pri-
meira Infância Antirracista. Formado por representantes do UNI-
CEF e do Governo Federal após o Memorando de Intenções, por 
meio do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), 
do Ministério da Educação (MEC), do Ministério da Saúde (MS) e 
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome (MDS), sob a liderança do Ministério da Igualdade 
Racial (MIR). A estratégia está contemplada no Plano de Ações Es-
tratégicas do Comitê pela Primeira Infância, no âmbito da Política 
Nacional Integrada para a Primeira Infância, dentro do eixo Viver 
com Direitos, fortalecendo o compromisso do país com a promoção 
da equidade racial desde a primeira infância.
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